
Advocacia em São Paulo consegue conter reajuste no ISS

Após intenso movimento político para tentar conter um iminente aumento na tributação de sociedades
uniprofissionais, a advocacia paulista saiu vitoriosa. Conseguiu evitar, na Câmara dos Vereadores de São
Paulo, a aprovação do texto original do projeto de lei, de autoria do Executivo, que alterava a legislação
tributária do ISS e poderia incluir a advocacia entre as atividades de caráter empresarial.

Representantes do Centro de Estudos das Sociedades de Advogados (Cesa) e da OAB-SP conseguiram
apoio do vereador Marco Aurélio Cunha (DEM), que é médico, classe que também foi beneficiada pela
votação que desta sexta-feira (1º/7). Um dos principais argumentos usados contra o projeto é que o
Estatuto da Advocacia (Lei 8.906, de 1994) veda a adoção de forma ou características mercantis e a
prática de quaisquer atos de comércio ou estranhas à advocacia.

Sociedades uniprofissionais são todas aquelas formadas por profissionais liberais da mesma área. Elas
são legalmente habilitadas perante os órgãos fiscalizadores e são destinadas à prestação de serviços por
meio do trabalho dos sócios. A contribuição do ISS é feita por regime especial.

Em maio, a OAB-SP oficiou o prefeito, Gilberto Kassab, e o presidente da Câmara Municipal, José
Police Neto (PSDB). No documento, pedia a inclusão de um dispositivo no Projeto de Lei 144, de 2011,
para evitar o aumento da tributação. De acordo com o ofício, “a redação ambígua de alguns dispositivos
poderá gerar indevido aumento da tributação”.
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